
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744669 - SC (2022/0158501-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DELFINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
 SAÍDAS TEMPORÁRIAS. PRETENSÃO DE ESCOLHA DA SAÍDA 
PRÓXIMA AO NATAL. DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO 
MAGISTRADO SINGULAR. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. MANUTENÇÃO DA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM QUE SE IMPÕE.
1. Inexiste constrangimento ilegal no indeferimento do pedido de fixação de 
data para a saída temporária, de acordo com a escolha do apenado.
2. O benefício de saída temporária no âmbito da execução penal é ato 
jurisdicional insuscetível de delegação à autoridade administrativa do 
estabelecimento prisional (Súmula 520/STJ).
3. Assim, a escolha das datas da saída temporária é atribuição exclusiva do 
Magistrado singular, que dispõe de discricionariedade para escolher as 
datas que melhor se adequem à gestão dos estabelecimentos prisionais e 
às finalidades da pena, insuscetível de delegação, inclusive, à autoridade 
administrativa.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 13 de setembro de 2022.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744669 - SC (2022/0158501-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DELFINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
 SAÍDAS TEMPORÁRIAS. PRETENSÃO DE ESCOLHA DA SAÍDA 
PRÓXIMA AO NATAL. DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO 
MAGISTRADO SINGULAR. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. MANUTENÇÃO DA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM QUE SE IMPÕE.
1. Inexiste constrangimento ilegal no indeferimento do pedido de fixação de 
data para a saída temporária, de acordo com a escolha do apenado.
2. O benefício de saída temporária no âmbito da execução penal é ato 
jurisdicional insuscetível de delegação à autoridade administrativa do 
estabelecimento prisional (Súmula 520/STJ).
3. Assim, a escolha das datas da saída temporária é atribuição exclusiva do 
Magistrado singular, que dispõe de discricionariedade para escolher as 
datas que melhor se adequem à gestão dos estabelecimentos prisionais e 
às finalidades da pena, insuscetível de delegação, inclusive, à autoridade 
administrativa.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Antonio Carlos Delfino contra 

a decisão, da minha lavra, em que deneguei a ordem impetrada em seu favor, assim 

ementada (fl. 1.168):

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. SAÍDAS TEMPORÁRIAS. 
PRETENSÃO DE ESCOLHA DA SAÍDA PERTINENTE AO NATAL. 
DISCRICIONARIEDADE REGRADA DO MAGISTRADO SINGULAR. 
NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INEXISTÊNCIA.

Ordem denegada.
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 Alega o agravante, em síntese, que o presente habeas corpus não pretende 

discutir sobre a escolha das datas, o argumento é de que não ocorreu o deferimento 

sob o argumento subsinuoso de que será deferido no futuro (fl. 1.177), além do que 

é certo que o impetrante de fato pediu que fosse concedido o benefício na data de 

20/12/2022, contudo, do contexto o que se busca é uma data de saída próxima ao 

Natal (fl. 1.178).

Postula, ao final, o conhecimento e provimento em sede de reconsideração, 

e, caso mantida a decisão, que o agravo seja submetido à apreciação da Turma, 

esperando seu conhecimento e provimento conforme fundamentação (fl. 1.178).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão agravada deve ser mantida.

É que a pretensão alegada, consistente na escolha da data da saída 

temporária (próxima ao Natal) encontra óbice em entendimento sumulado deste 

Superior Tribunal (Súmula 520), que conduz ao entendimento de que a escolha das 

datas da saída temporária é atribuição exclusiva do Magistrado singular, que dispõe de 

discricionariedade para escolher as datas que melhor se adequem à gestão dos 

estabelecimentos prisionais e às finalidades da pena, insuscetível de delegação, 

inclusive, à autoridade administrativa.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0158501-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 744.669 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00032206620168240045  00613426120048240023  023020303591  23020303591  
32206620168240045  50030088720228240064  613426120048240023

EM MESA JULGADO: 13/09/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ANTONIO CARLOS DELFINO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Saídas Temporárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS DELFINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Laurita Vaz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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